
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA

 
  

CONTRATO Nº 147/2026
PROCESSO SEI Nº 3520400.427.00004717/2026-28

 
O MUNICÍPIO DE ILHABELA, com sede na Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ilhabela/SP
(Paço Municipal), localizada a Rua Prefeito Mariano Procópio de Araújo Carvalho nº 86, Perequê, CEP
11633-074, com Inscrição no C.N.P.J. Nº 46.482.865/0001-32, na decorrência legal da adjudicação
administrativa, no processo de contratação por INEXIGIBILIDADE Nº 069/2026 conforme parecer jurídico
exarado, e competente ato autorizador constante nos autos, é celebrado o presente contrato com base nos
seguintes dispositivos legais: Constituição da República Federativa do Brasil, Lei Federal nº 14.133/21 com
fundamento no artigo 74, atualizações posteriores, Decreto Municipal 9.795/23 e demais dispositivos
legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais do Direito, que especificamente se regerá:

1. DAS PARTES

1.1. As partes contratantes assim se qualificam:
 
a ) como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE ILHABELA, neste ato representada pelo Senhor Prefeito
Municipal, Sr. Antonio Luiz Colucci.
 
b) como CONTRATADA, a empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE ECOTURISMO E
TURISMO DE AVENTURA - ABETA , com sede na Rua Minerva, nº 156, Perdizes, São Paulo/SP CEP
05.007-030, com inscrição no CNPJ nº 07.462.804/0001-51, neste ato representado legalmente pelo Sra.
Lejania Narjara Ribeiro Malheiros, que declara estar em pleno uso de todos os direitos civis e políticos.
 
2. OBJETO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS
 
2.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de Locação de espaço para participação no
Congresso Brasileiro de Ecoturismo e Turismo de Aventura, ABETA SUMMIT 2026.
 
2.2. O local de execução dos serviços será na Av. Waldir dos Santos Pereira, s/n - Parque dos Poderes,
Campo Grande - MS, 79031-330 - Centro de Convenções Arq. Rubens Gil de Camillo, de 25 a 28 de
novembro.
 
2.3. O prazo para a contratada iniciar a execução dos serviços será imediato, após o recebimento da
Autorização de fornecimento.

 
2.4. O modelo de execução adotado será parcela única.

 
 
3. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
 
3.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária na rubrica:
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DO TURISMO –  serviços de
terceiros pessoa jurídica – Reduzido 516.
 
3.2. O valor do presente contrato é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), sendo o valor descrito na
proposta da CONTRATADA.
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3.3. Após o adimplemento da obrigação a CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal para ser
protocolada juntamente ao GESTOR deste contrato, onde o mesmo atestará e encaminhará à Secretaria de
Gestão Financeira.
 
3.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a Nota Fiscal ser protocolada na Secretaria
de Gestão Financeira pela unidade recebedora do serviço, sendo que a mesma deverá estar devidamente
atestada pelo GESTOR do contrato.
 
3.3.1.1. O GESTOR do contrato deverá atestar a Nota Fiscal desde que comprovada a execução do objeto
contratado de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e Contrato.
 
3.3.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverão ser apresentadas as certidões vigentes relativas aos
recolhimentos do INSS (Fazenda Federal) e FGTS, juntamente com a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).
 
4. REAJUSTE
 
4.1. De acordo com o disposto na Lei Federal 10.192/01 e alterações posteriores, caso o prazo deste
contrato atinja duração superior a um ano será admitido o reajuste de acordo com o ÍNDICE NACIONAL DE
PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA/IBGE , tendo como base o mês em que o orçamento
estimado foi apresentado (Cotação).
 
4.1.1. O reajuste deverá ser solicitado através de ofício com timbre da CONTRATADA, que deverá ser
protocolado diretamente com o GESTOR deste contrato, para que o mesmo seja analisado se houve
inadimplência da empresa na execução do objeto deste contrato.
 
4.1.2. Caso seja constatada inadimplência da CONTRATADA na execução do objeto a mesma não fará jus
ao reajuste.
 
4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
5.1. Executar integralmente o(s) serviço(s) objeto deste contrato, fornecer todo o material, ferramentas,
equipamentos e veículos necessários a execução do(s) serviço(s), pelo preço e nas condições oferecidas,
não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não
previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão.
 
5.2 . Correrão por conta exclusiva da CONTRATADAS quaisquer tributos, taxas ou preços públicos
porventura devidos, em decorrência deste contrato.
 
5.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
 
5.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução deste contrato e a CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a
comprovação do cumprimento desta cláusula, mediante requisição de cópias das guias de recolhimento
quitadas, que deverão ser apresentadas pela CONTRATADA, juntamente com as guias originais, que serão
devolvidas após inspeção.
 
5.5. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares , no que se concerne ao cumprimento da
legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos
previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança e higiene do trabalho, prevista na
legislação Federal (Portaria nº 3.214, de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), fiscalizando inclusive, a
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utilização pelos funcionários dos equipamentos de proteção individual (EPI), sendo que o seu
descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou a rescisão
contratual com aplicação das sanções cabíveis.
 
5.5.1. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes
que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção dos serviços, assumindo total
responsabilidade sobre eventuais falhas.
 
5.6 . A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE  e/ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, seja por atos seus, de seus
empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE.
 
5.7. Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica, que
estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21
 
5.8. Informar endereço eletrônico (e-mail) oficial para contato, onde a CONTRATANTE poderá, a seu
critério, adotar o correio eletrônico (e-mail) como principal canal de comunicação com a CONTRATADA.
 
5.8.1. Confirmar recebimento de mensagens via correio eletrônico (e-mail), no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas.
 
5.8.2. Caso não haja confirmação de recebimento do correio eletrônico e, decorrido o prazo previsto no
subitem anterior será considerado para todos os efeitos legais que a CONTRATADA recebeu e está ciente
do conteúdo da mensagem enviada.
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
6.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar, fornecendo os subsídios necessários à fiel execução do presente
contrato.
 
6.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.
 
6.3. Encaminhar notas de empenho, autorização de fornecimento, notificações e demais documentos
pertinentes à CONTRATADA sempre que necessário ou solicitado pela mesma.
 
6.3.1. Enviar via correio eletrônico (e-mail) os documentos de que trata o item acima, conforme endereço
eletrônico (e-mail) informado pela CONTRATADA.
 
6.4. Encaminhar a Nota Fiscal devidamente atestada pelo GESTOR do contrato, quando em conformidade
com a execução do objeto, à Secretaria de Gestão Financeira para liquidação da despesa.
 
7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E ASSINATURA
 
7.1. O prazo de vigência contratual será da data da assinatura digital até a o último dia do evento
28/11/2026.
7.2. O contrato com conclusão de escopo predefinido, sua vigência será automaticamente prorrogada,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, na forma
do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
7.2.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
 
7.2.1.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
 
7.2.1.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
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admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
 
7.3. Preferencialmente o instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI, garantida a eficácia das Cláusulas.
 
7.4. Se tratando de assinatura certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI a data em que a
CONTRATANTE assinar o instrumento, será a data do instrumento contratual.
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
8.1. O descumprimento do contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas na Lei 14.133/21.
 
9. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
 
9.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
9.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
9.3. A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
 
10. DOS CASOS OMISSOS
 
10.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
11. ALTERAÇÕES
 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
 
11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
 
11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
11.4 . Será admitido o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato desde que que devidamente
comprovado, conforme alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante
analise e aceitação da CONTRATANTE.
 
12. PUBLICAÇÃO
 
12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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13.1. A gestão e fiscalização serão exercidas no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não suprimindo a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, nos termos
do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21.
 
13.2. Como disposto pelo Decreto Municipal 9.795, de 03 de abril de 2023 no qual regulamenta as
atividades e os procedimentos administrativos de gestão e fiscalização de contratos firmados pelos órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta e dá outras providências, ficam designados conforme
Portaria 35/2026.
 
13.2.1. O Gestor do Contrato será o(a) Sr(a). Aurélio Rufo Silva, portador(a) da matrícula n° 8843, ocupante
do cargo de Coordenador de Ecoturismo.
 
13.2.2. O Gestor do Contrato Substituto será o(a) Sr(a). Elen Maiara Isse Penhafiel Lima, portador(a) da
matrícula n° 8842, ocupante do cargo de Turismóloga.
 
13.2.3. O Fiscal do Contrato será o(a) Sr(a). Leandro Fernandes Salvador, portador(a) da matrícula n°
16476, ocupante do cargo de Coordenador de Estruturação de Produtos.
 
13.2.4. O Fiscal do Contrato Substituto será o(a) Sr(a). Ana Carolina dos Reis Wenceslau, portador(a) da
matrícula n° 16807, ocupante do cargo de Chefe de Diretoria de Eventos e Turismo.
 
13.3. Compete ao Gestor do contrato o exercício das atribuições descritas na Seção VI dos artigos 14 e 15
do Decreto Municipal 9.795, de 03 de abril de 2023.
 
13.4. Compete ao Fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas na Seção VII dos artigos
16,17,18,19 e 20 do Decreto Municipal 9.795, de 03 de abril de 2023.
 
14. SUBCONTRATAÇÃO
 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
15.1. O presente contrato é celebrado com base nos seguintes dispositivos legais:
 
15.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil.
 
15.1.2. Lei Federal 14.133/21.
 
15.1.3. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais do Direito.
 
15.2. No que dispõe a Lei Federal 13.709/2018 e demais dispositivos legais acerca de proteção de dados,
as partes aqui definidas como CONTRATANTE e CONTRATADA, cumprirão com todos os requisitos
legais, comprometendo-se por si, seus funcionários, prepostos e/ou representantes legais a manter, o
absoluto sigilo sobre as informações, dados, materiais e documentos, a que venha a ter acesso, voluntária
ou involuntariamente por força do presente contrato celebrado, obrigando-se a tratar, compartilhar, divulgar,
vender, comunicar, ceder ou fazer uso de quaisquer dessas informações, dados, materiais e documentos,
seja na posição de CONTROLADOR ou OPERADOR DE DADOS, apenas em caso de exclusivo
cumprimento de legislação sobre tratamento de dados ou ainda, em razão de cumprimento de legislação
específica, sob pena de responsabilidade na forma da lei nacional e internacional sobre proteção de dados,
sem prejuízo de perdas e danos, outras cominações legais e cabendo ainda a aplicação das sanções
previstas na Lei Federal 14.133/21, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão contratual.
 
15.3. Faz parte integrante deste contrato como se nele estivesse contido, o processo administrativo que o
originou e seus anexos e todos os documentos exigidos pelo mesmo
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16. DO FORO
 
16.1. A todas as questões suscitadas na execução deste contrato, não resolvidas administrativamente, o
Foro será o da Comarca de Ilhabela, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
Lido e achado conforme, assinam este instrumento, as partes contratantes em duas vias de igual teor e
forma.

 
Ilhabela, na data da assinatura digital.

 
 
 
 

ANTONIO LUIZ COLUCCI
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS
EMPRESAS DE ECOTURISMO E TURISMO

DE AVENTURA - ABETA
Sr.(a) Lejania Narjara Ribeiro Malheiros

CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por LEJANIA NARJARA RIBEIRO MALHEIROS , Usuário
Externo, em 21/10/2026, às 22:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Luiz Colucci, Prefeito Municipal, em 22/10/2026,
às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10
de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sjcampos/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 1674167 e o
código CRC 7D3B9F4B.

Referência: Processo nº 3520400.427.00004717/2026-28 SEI nº 1674167
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 ANEXO I – PROPOSTA 
 

 
 

 
 

TOTAL R$ 17.000,00 
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